
RESOLVE;
Art. 1 - Compete aos Auditores a análise prévia do

recebimento ou rejeiçao dos arquivos em meio magnético ou documental,

referente a retificaçoes de dados constantes das prestaçoes de contas

apresentadas pelos Ordenadores de

O TRIBUNAL DE CONTAS DOS MUNICÍPIOS DO
ESTADO DO PARÁ, no uso de suas atribuiçoes legais e regimentais;

CONSIDERANDO a necessidade de criaçao de normas

ao processamento de retificadoras aos dados constantes das prestaçoes

de contas em meio eletrônico;

CONSIDERANDO que a agilidade e segurança na

análise das prestaçoes de contas nao podem ser afetadas por constantes

e injustificáveis alteraçoes nos dados apresentados em meio magnético;

CONSIDERANDO, finalmente, que se encontram

implementadas as providencias internas necessárias a consecuçao dos

objetivos traçados,

DISPOE SOBRE A APRESENTAÇAO DE
RETIFICADORAS AS PRESTAÇOES DE

CONTAS EM MEIO MAGNÉTICO E

DOCUMENTAL.
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Art. 3 - As retificaçoes aos dados apresentados pelos

gestores e administradores municipais em meio magnético e documental

somente serao recebidas neste Tribunal até 30 (trinta dias) após o

encerramento do prazo legal para o protocolo da prestaçao de contas do

período.

1 - As retificaçoes aos Balancetes deverao ser

relativas a dados dos mesmos .

2 - As retificaçoes ao Balanço Geral só poderao

alterar dados relativos as contas de encerramento do exercício.

3 - Nao serao aceitas retificadoras que importem

substituiçao total dos lançamentos, ou que caracterizem uma nova

Prestaçao de Contas.
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Art. 2 - Somente serao aceitas retificaçoes nos

seguintes dados:

I.Correçao de credor, CNPJ ou CPF;

II.Correçao de data, valor, histórico ou detalhamento do objeto;

III.Correçao do número de ordem de documentos;

IV.Correçao de fonte de recursos utilizada;

V.Inclusao ou exclusao total ou parcial de lançamentos no sistema

orçamentário, financeiro, patrimonial e de compensaçao;

VI.Correçao de Demonstrativos Contábeis.

1 - As retificaçoes previstas nos itens I a VI

abrangem os documentos de arrecadaçao municipal, notas de empenho,

ordem de pagamentos/notas financeiras, bem como toda a movimentaçao

extra-orçamentária do período de referencia.

2o - Juntamente com as retificadoras, deverao ser

encaminhados novos Demonstrativos Contábeis, devidamente corrigidos.
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Art. 4 - As retificadoras serao encaminhadas através

de ofício dirigido a Presidencia do Tribunal, devidamente assinado pelo

Ordenador de Despesa, onde deverá constar de forma individualizada o

Município, a Unidade Orçamentária e o período ao qual se refere, bem

como a retificaçao pretendida e as justificativas as mesmas.

1 - As retificadoras observarao o fluxo constante do

Anexo I, que é parte integrante desta Resoluçao.

2 - A Presidencia encaminhará os autos ao Auditor

^responsável pela instruçao do processo de prestaçao de contas, para

análise e manifestaçao no prazo improrrogável de 10 dias, após o

recebimento da informaçao de dados divergentes emitida pelo DTI.

3o - Aceitas as justificativas apresentadas pelo

Ordenador, o Auditor encaminhará os autos a Diretoria de Tecnologia da

Informaçao para processamento dos dados eletrônicos no prazo de 5

dias.

4 - Nao aceitas as justificativas, o Auditor informará

a Presidencia e notificará o Interessado de que retificadora nao foi

processada e será devolvida.

Art. 5 - Nao serao processadas as retificadoras que

."""descumprirem o prazo estabelecido no art. 3 desta Resoluçao.

Art. 6 - As retificadoras encaminhadas antes da

vigencia desta Resoluçao somente serao processadas após autorizaçao

do Auditor responsável pela instruçao do processo.

Art. 7 - As divergencias entre os dados em meio

magnético e documental, nao retificadas no prazo estabelecido, ensejarao

a aplicaçao de multa ao Ordenador de Despesa, nos termos do art. 57 da

Lei Complementar n 25/94.

Art. 8 - As retificadoras apresentadas por ocasiao das

defesas  só  serao  processadas  apó



Conselheiro Presidente Ronaldo Passarinho

Art. 9 - Revogam-se as disposiçoes em contrário.

Plenário do Tribunal de Contas dos Municípios do
Estado do Pará, em 0/ deO^/ de 2008.
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responsável, que justificará a necessidade de ajuste na base de dados do

e-contas.






